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PREFEITT'RÀ MT'IIICIPÀL DE DUÀS ESTRADÀS

cElr'TRLr" DE cot{TRÀrÀçôrs ra*rrctpans

TERTIO OS REEERÊITCIA

1.0. DO OB.'ETO
1'1' constitui objeto do presentê Termo de Referência a pretensa: ExecuÇão de serviços deentrega rápida destinados à secretaria de Admínistração do Município de Duas Estradas - pB.

2. O. .rusTrFIcAUVÀ
2.1. Para a contratação:
2'I'L. A contratação acima descrita, que será processad.a nos termos deste lnstrumento,especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessidade da devida efeti-vaçâo de servi-ço para suprir demanda especifica
- Execuçâo de servíços de entrega rápida destinados à Secretaria de AdministraÇão do Municipiode Duas Estradas - PB -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevantê medida delnteresse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açôes continuadas para apromoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aosobjetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas deplanej amento aprovadas .

DO SERVIÇO
As caracteristicas e especi-ficaçôes do objeto da referida contratação são:

3.0
3-1

cóDIGo
01

DISCRII4INAçÃO
ExecuÇão d.e servíço de ENTREGA RÁproa de d.ocumentos da secretaria de
Administração do Município de Duas Estradâs - pB, através de um veicu.l-o do
tj-po: MOTOCICLETA, em estado de conselvação que atenda as exigências
contidas no Código Nacional de Trânsito, realizando o percurso nos dias
úteis, a depender da sol-1citaÇão da Secretaria de Adm:-nistração. Serviços
serão custeados pela Secretaria de AdministraÇão.

Contratante
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,

UilIDADE
Mês

QUANTIDADE

terceiros,

4.0. DO TRÀTÀIáE}ITO DIFERENCIADO PÀRÀ ,í,E,/E,PP
4-L- Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Microempresas ê Empresas de Pêquêno Porte, nos termos das disposições
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Compfementar no 123/2006, visto estar presentê a exceçào
prevista no j-ncj-so IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 15,
II, da Lei Federal n" 14.L33/21.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmênte apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Egulparados, nos termos
da legislação vi-gente.

5.0. DÀ^s OBRrGÀçõES DO CO!|IRATÀNTE
5.1. Efetuar o pagamento relativo a execução dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato,'
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5,3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualldade dos
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que nâo exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e legais;
5-4. Designar representantes com atribuiÇões de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vlgente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de tercei-ros para assistência e subsidio de informaÇões pertinentes a
essas atribuições.

contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,
civj-I, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos sumidos, a
qualquer titulo, perante seus
contratado;

fornecedores ou terceiros em razão da do j eto

6.3. Mantêr preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atosi

cução do

6.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

escl-arecimentos sollcitados ;
6.5. Será responsáve} pelos danos causados diretamente ao

6.0. DÀS OBRTGAÇôES DO CONTRAÍ.ADO
6.1. Executar devidamente os serviços descritos no objeto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o rarno de atividade relacionada ao objeto

ou
ou

responsabifidade a fj-scalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão
indo

a
indo essa
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6.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo Ii
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que soli-cltado-
6.8- Efetuar a execuÇão dos servi-ços em perfeitas condlÇões, conforme especificações,
local constantes no Termo de Referência e seus arrexos.
6.9. Não será admitida a subcontrataÇão do objêto licitatório.
6.10. Rêparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes
de sua êxecução ou de materj-ais nela empregados.

7.0. DOS PRAZOS E DÀ VIGÊNCIÀ
7 -a- Os prazos máximos de início de etapas de execuÇão e dê conclusão do objeto da
contratação, guê admite prorrogação nas condiÇões e hipóteses previ-stas na LeÍ L4.733/2L,
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.7.L. Inicio: Imediato;
7.1,.2. Concl-usão: 09 (nove) meses.
'1.2- A vigência da presente contratação será determinada: 09 (nove) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo sêr prorrogada, nas hipóteses ê nos
termos dos Arts. L05 a 114, da Lei 14.733/2L.

8.0. DO REài,USTE DOS PREçOS
8.1. O reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de L2 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A ContraLada deverá pleitear o reajuste até a data da prorroqação de prazo seguinte, sob
pena de configuração de preclusão lógica.
8.3. Para o reajuste será apli-cado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em que os serviços forem executados, o reajuste
será calcul-ado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cálculo quando
publicado o índice definitivo.

serviço prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negatj_va de Débitos Trabalhi-stas (CNDT); certificado de regularidadê de EGTS-CRE;

certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

9. O. DÂS COrsDrÇõES DE PÀeâ!íElúTO
9.1, O paqamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
g.2. A nota fiscal somente será aceita se nela estiver discrimi-nado detalhadamente o objeto do

10. O. DÀ QUÀrrrrCÀçÃO úCurCe
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacj-dade
pessoa juridica de Direito Púb1ico ou de Direito Privado, comprovando

compatível e pertinente ao objeto da presente dispensa de licitaÇão.

técnica, fornecldo Por
ter realizado atividade

11.0. DO CRrrÉRrO DE ÀCErrÀçÃo Do oBirETo
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condições de adimplemento das

obrigaÇões pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 14.133/2L'
11,2. por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, sê

dará pelas partês, quand.o verificado o cumprimento das exiqências de carátêr técnico, até 15

lquinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo

esse pxazo ser Superior- a 90 (noventa) dias, salvo em CaSoS excepcionais, devidamente
justificados.

12.O. DÀ GESIâO E FrSCàrrZÀÇÃo DÀ EXECUçÃO DO CO!{TRÀTO

L2.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gestor do contrato designado'
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) validar o relatórlo mensal resultante da prestação dos serviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à

êxecuÇão contratuaf no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verifi-ear as regularidades fiscais (Eederal, Estadual e Municipaf) e trabalhista da

contratada;
e) Manife
pertínentes a

0 Propor

star-se sobre qua isquer solicitações da contratada, êfr es aquelas

val-ores do contrato e prazos, submetendo-os à autoridade competente;
à autoridade competênte, de forma motivada e fundamentada e

çaoanotações da fiscalizaçáo contratual , a abertura de processo administrativo para
penalidades ao contratado, conforme previsto no contratoi
g) Administrar o processo de aplicação de penalidades
processo licitatório e pactuadas no contrato;

nas
de

tal dono
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h) Quando da proximidade do encerramento da vigôncia contratual- , consultar,hábi1, sobre o interesse da renovação e, em havendo, promover a respectiva prorrogação
i) Executar Justifi-cativa Técni_ca ê Estudo de Compatibilj-dade do Preço que enseajustes e/ou renovaÇão do contrato; e
j) rnformar à área requisj-tante, em prazo hábil, quando prever ou verificar ne
de modo promover acréscimos, supressões e/ou outras al-t.eraÇões no objeto do contrato.12-3. A fiscali-zaçâo e o acompanhamento do cumprimento das obrigaçôes decorrentes donos termos do artigo Lal da Lei n'14.1-33/2L, será de competência do Eiscal do
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fiscal designad.o o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiçÕes regulamentares do serviço econstantês no instrwnento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condlções de execuÇãô do contrato de môdo
cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quanti-tatiwas, informando ao Gestordo contrato sobre infrações e/ou d.iscrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomadade providênci-as, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
di-apasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a vafidaÇão dos subsistemas, notificando
incons istências;
e) Avaliar os resultados/obletos entregues;

a cont.ratada sobre possiveis

0 Atestar a Nota Eiscal e
de receb j-mento dos docurnentos,
necessárias) ;
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos principlos e preceitos
consubstanciados na Lei Í\' 8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as criticas, sugiestôes e reclamações dos usuários;
i) nelatar as ocorrêncj-as qlle exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
fevando ao conhecimento do poder púb1ico as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) fntervir na prestaÇão do serviço, nos casos e condiçôes prer,'istos em 1ei;
k) Zelar pêl-a boa quafidade do serviço, receber, apurar e solucionar
reclamaçÕes dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das
tomadasi e
l) acompanhar a evolução e t.endência das demandas pelos serviços regulados,
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, vj-sando
antecipar necessj-dades de investimentos para expansão.
12.5 DA ETSCALTZAÇÃO S OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigido, e em
caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correções imediatamente; êr
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
72.6 A fiscal-ização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por quafquêr irregularidadê, ainda que rêsultante de
imperfeiçÕes técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabifidade da AdministraÇão ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. l-20 da Lei no 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SÀNçõES ÀDMTNTSTR;àTI\,àS
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamentê, facultada a dêfesa no prazô
1egal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei a4.733/27 e seráo
aplj-cadas, na forma, condiÇões, regras, prazos e proce<limentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo dj-ploma lega1, as segui-ntes sanÇões: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se
justificar a lmposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atrâso iniustificado na execuÇão do
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infraÇÕes administratlvas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âÍnlcito da Adrninistração PúbLica direta e indireta do ente federativo quê tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsáveI pelas infraçÕes
administrativas previstas nos incj-sos II, fII, fV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se Sustificar a imposiÇão de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administraqão Pública direta e indirêta de todos os
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplÍcada ao responsáve1 pelas infraçÔes
administratlvas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem

como pêfas infrações adn.inistrativas previstas nos incisos II, I1I, IV, V, VI e VII do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanÇão referida no
§ 4o do rêferido Art. 156, f - aplicação cumufada de outras sanÇões previstas qa tei

i, .

l\.L'.t'r'"'o vator da mul-ta ou indenizaÇão dev.ida não for recolhldo no prazo de 15 dias. a!ós a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a

,Ft+nb.
{,^ ,j.t -r--tqíLr,,t (r

o relatório de prest.ação dos servi-ços (quantidade, modalidade
tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem

cont rato,
Contrato

as cfáusulas

a fomentar seu

quei-xas e
providências

controlados e
identificar e

Dê

â
o

P n

7Uü
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que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1ã (um por cent
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

1rl .0. DÀ COMpElrsÀÇÀo FrNAlrcErRÀ
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. será admitida a
financeira, devida desde a data limite fíxada para o paEamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela, Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamênto
serão calculados com utilização da sequinte fórmula: EM : N x VP ^ Ir onde: EM = encarqos
moratórios; N: número de dias êntre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcela a ser paga; e f : indice de compensação financei-ra, assim
apurado: I : (TX n 100) + 365, sendo TX = percentual- do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira vênha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

l^

Duas - PB,

L s Carlos
Agênte de Planejamento

MarÇo de 2025.

Lva

't

=oo

êD

mês

PAG
"c)
À,tt o

q lfi
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEITT'RÀ MT'NICIPÀI DE DUAS ESÍRiâDÀS

GABINETE DÀ PREFEITÀ

TERTO DE REFERÊIrCIÀ - ÀPRO\,ÀçÀO

oBJETo: Execução de serviços de entrega rápida destinados à Secretarla de AdministraÇão do
Município de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TER}.to DE REFERÊNC!À
1.1. O referj-do Têrmo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterj-zação do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da AdministraÇão, representada pela sua
estrutura organi zacional .

DÀ APRO\IÀçÃO
Eica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Tê o de Referência aprovado - Art. 60, XXIII. da Lei 14.L33/2L:

6o Para os fins desta Lei, considera-se:"

2.O .

2.1-

t'Art,
(...)

XXTÍT
paÍa a

teÍmo de referência: documento necessário
contratação de bens e serviços, Çue deve
os segrujntes parâmetros e elementos

r:

conteÍ
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prel-íminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - 17 de MarÇo de 2025

Myl-1ena Nayara Leandro Nunes
Prefeita

,/+s'ffi^ €a

DÊ

pÁc
<)
À,
o
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